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Decreto no 541 , de 25 de maio de 2006 

Regulamenta a Lei n° 272 de 07 de mafíço de 2006 d . -
estág · b t , · . . que 1spoe sobre 0 . '? ~ro a ono e avaf1ação de desempenho dos funcionários públicos 
munJcJpaJs, de a~r:d~ C?m o artigo 41, § 4°, da Constituição Federal e 0 artt 

0 93, caput da Le1 Organ1ca do Município. g 

_ LUCIANA MARIA RETZ, Prefeita Municipal de Espírito Santo do Turvo Estado 
de Sao Paulo, no uso de suas atribuições legais, ' 

DECRETA: 

. _ Art. 1_
0 ~Este D~eto regulamenta a Lei n° 272 de 07 de março de 2006, que 

d1spoe sobre o estag1o probatono e a realização de avaliação de desempenho do servidor 
mun1~1pa1 aprovado em concu~so público para provimento de cargo efetivo para fins de 
estab1 hdade, nos termos do artigo 41 § 4° da Consti uição Federal e o ar. 93 caput da Lei 
Orgânica do Municipio. ' ' 

Art. 2° - Ao entrar em exercido, o servidor nomeado para o cargo de 
provimento efetivo ficará suje· o ao estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, durante o qual serão ava1iadas suas aptidões e habilidades para o desempenho do 
cargo. 

§ 1° -As avaliações das ap -dões e habilidades do servidor obedecerá aos 
seguintes requisitos e respectivas definições: 

I -assiduidade: comparecimento regular do servidor nos dias e horários de 
expediente e serviço; 

li - discip ina: obediência às normas de serviço, à legislação aplicável e às 
ordens dos superiores hierárquicos, bem como o comportamento pessoal e funcional 
durante o expediente e no trato com colegas de servaço e particulares; 

111- cooperação: solidariedade e integração com os colegas de serviço e com 
as atividades do setor ao qual o servidor esteja vinculado; 

IV - eficiência. produtividade obtida conforme as funções exercidas pelo 
servidor e pres!eza no atendimen o aos deveres funcionais; , . 

V - responsabilidade· cumprimento aos prazos e as formas dos serv1ços 
executados, bem como a ma e ção e a conservação de bens e materia·s de que o 
servidor tenha guarda; . . 

VI - continência pessoal. retidão de comportamento público, durante o horano 

de serviço e no trato com os munícipes _ , . , . 
§ ?' - Toda avafiação de serv1dor sob es~agto probat~no, deverá avaliar 

obrigatoriamente os requisitos enumerados no paragrafo antenor, podendo ser 
acrescentado outros conforme as pecu ·a( dadas da função avahada, a critério da 
Administração u apa. 
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. Art. 3o - O período de estágio probatório será contado a artir da d 
o serv1dor tomar posse e iniciar o desempenho das atribuiço-es do ca P ata em que 

rgo. 

. Art. 4o - ~urante os procedimentos de avaliação, serão asseguradas ao 
serv1dor todas as garant1as do contra<frtório e da ampla defesa bem co d. · 

I t · · boi - . mo o 1re1to de 
a~sso a re a ~nos, etlns, laudos, Informes e outros documentos e informações u Ih 
d1sserem respe1to. q e e 

Parágr~fo Único - Todas as decisões administrativas referentes ao 
desempenho do serv1dor durante o estágio probatório deverão ser motivadas. 

. Art. so - O per~od<? ?~ estágio _probatório ficará suspenso durante as licenças 
concedidas legalmente e sera retnraado ao termino do afastamento. 

. § 1 o - A partir do retomo do servidor. o prazo do período de estágio probatório 
correra pelo seu tempo restante. 

§ 2° - A superveniência de férias não suspenderá o período de estágio 
probatório. 

Art. 6° - O servidor somente deverá cumprir o período de estágio probatório 
no exercício do cargo para o qua1 foi nomeado em caráter efetivo. 

§ 1 o - A disposição do caput não se aplica ao servidor em cargo efetivo que 
vier a ocupar interinamente ou em substituição de cargo em comissão, de direção ou de 
assessoramento, desde que a ocupação provisória não ultrapasse 30 (trinta) dias. 

§ ~ - Se a interinidade ou substituição ultrapassar 30 (trinta) dias, será 
contado o respectivo prazo para efe ·tos do estágio probatório. 

Art -o - A avaliação de desempenho será realizada por uma comissão 
nomeada através de Porta ·a expedida pe o Chefe do Poder Execut· o a qual ind1cará os 
membros em número mínimo de três, bem como os de e es e as atr"bu.ções 

§ 1° - A Comissão de Ava ·ação podera az ou mars servidores, 
assim como, de forma gera1, todos os servidores de determinados departamentos, 
repartições, setores e secretarias da Administração Municipal. . 

§ 2° - Os membros da Comissão de Avaliação que forem serv1d~r~s 
municipais deverão ocupa s cão ·erárqu·ca igual ou superior à do servtdor em estag1o 
probatório. 

Art ao _ A avaliação será rea zada pe o e s uma vez a cada 12 (doze) 
meses durante o per'odo de e<:tã ~c a e ata o 5 décimo quinto) 
dia útil do mês de deze o e cada a o . 

Art. nc _ A .... .... ..v;0 de desempenho será formalizada med1ante 
;;;~ o~ . "t 

preenchimento de formulário contendo como fatores obrigatórios de avaliação os requ1sl os 
constantes do § 1 o do a ~ des e Decre 

§ 1 o _ C a 0 a examina o co a en e por todos os membros 

da comissão de ava ação. . - d 
§ 2o _ Para cada req · 5 · 0 os me bras da ~missão, em expostçao resum1 a, 

indicarão o conceito e a respecu a po ação assrm especificados 
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I- conceito satisfatório: de 6 (seis) a 10 (dez) pontos; 
11- conceito insatisfatório: de O (zero) a 5 (cinco) pontos. 

. § 3°- As pontuações serão atribuídas sempre em números inteiros, vedado 
0 fracionamento. 

_ § ~o - O resultado final da avaliação corresponderá à média das pontuações 
obt1das pelo serv1dor em todos os requ.s1tos a aliados. 

§ so - Será considerado aprovado no estágio probatório o servidor que obtiver 
média igual ou superior a 6 (seis pon os em odas as ava -ações a que for submetido no 
período de estágio probatório. 

§ SO - Será considerado inapto no estágio probatório, o servidor que obtiver 
média igual ou inferior a 5 (cinco) pontos durante as avaliações a que for submetido no 
período de estágio probatório ou receber no m':1"mo rês avaliações com conceito 
insatisfatório. 

Art. 10- Jun amente com o resultado da avaração a Comissão de Avaliação 
apresentará relatório de seus trabalhos contendo a fundamentação das condusões e do 
conceito atribuído ao servidor poden o anexar laudos e o ros ocumentos que tenham 
pertinência com a avaliação e possam instruí-la. 

Art. 11 - O servidor receberá cópia do resultado de avaliação. o qual será 
submetido à apreciação do Secretário Municipal de Administração. 

§ 1 o - O Seofetário Municipal de Administração, ao r;eceber o resultado e o 
relatório de avaliação, deverá: 

I - homologar as condusões da comissão de avaliação, determinando as 
medidas correspondentes; . . . _ 

11- solicitar a complementação do relatório em caso de erro, duv1da, om1ssao, 
contradição ou obscuridade. . _ . . _ 

§ 2° - O servidor será intimado da decasao profenda sobre sua avahaçaol 
Q9dendo apresentar ped do de reVIsão o prazo de 05 a co) das ao Chefe do Poder 
Executivo. 

§ 3° - AcoJhido o pedido de revisão, o Chefe do Poder Executivo determinará, 
conforme o caso: . . _ 

1 - a realização de nova avaliação, total ou parcial, no prazo maxtmo de 1 O 
(dez) dias; 

11 _ a realização de correção de erros e omissões e dos esdarecimentos de 
dúvidas, contradições ou obsruridades. 

Art. 12 _ Além das demais funções instituídas por este Decreto, competirá à 

Comissão de Avaliação: - - d h · 
1 - definir os procedimentos a serem adotados na a~ahaçao de, ~sempen . o_, 
11- efetuar o levantamento dos servidores ~m penado de estagio probatono, 

de acordo com a categoria funcional e da data de nome,~ça_?; concluindo pela aptidão ou 
111 - anresentar os resultados das ava taçoes, . d 

,.... · · - tat 'd por este Decreto e atraves e inaptidão do servidor de acordo com os cntenos es UI os 
parecer fundamentado; 
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IV - solicita~ auxilio de ~tros órgãos e servidores da Administração Municipal 
par~ _que pres_t~m o devtdo esclareamento sobre situações de servidores sub r d 
estag1o probatono; me 1 os a 

. . V - prestar ao servidor todos os esclarecimentos solicitados. bem como 
perm1t1r o acesso a todo o processo de avaliação. 

. . ~rt. 13 - No mínimo um dos membros da Comissão de Avaliação deverá ser 
serv1dor mumc1pal ocupante de cargo efetivo observado o disposto no § 2° do art. 7o deste 
Decreto. 

Art. 14 - É assegurado o prazo de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo 
exerc1c1o para a aquisição da estabilidade aos servidores cujo dever de submissão ao 
estágio probatório estava em curso no dia 04 de junho de 1998, sem prejuízo da avaliação a 
que se refere este Decreto. 

§ 1 o - Os servidores que ingressaram no serviço público municipal após 04 de 
junho de 1998 e ques até a data de publicação da Lei n° 272 de 07 de março de 2006, não 
tenham sido avaliados e contem com 03 (três) anos de efetivo exercício serão dispensados 
do estágio probatório para fins de estab1fidade. 

§ 2° - Os servidores que ingressara no serviço públiro municipal após 04 de 
junho de 1998 e que, até a data de publicação da Lei n° 272 de 07 de março de 2006, não 
tenham sido avaliados e nem contem oom 03 (três) anos de efetivo exercício, serão 
submetidos a apenas uma avaliação de desempenho 

Art. 15 - Os membros da Comissão de Avaliação que integrarem os quadros 
da Administraçã:> un1apaJ ficarão dispensados de suas funções no período em que 
realizarem seus trabalhos, sem prejuízo para seus vendmentos. 

Parágrafo único - O servidor in egrante da Comissão de Avalia~o não 
perceberá nenhuma vantagem extraordinária pelo serviço prestado, sendo este cons1derado 
de relevância. 

Art. 16 - O Pode Executivo poderá tercerrizar a realizaçã~ da avaliação de 
seus servidores fcando o contra ado obngado a obedecer às d spos1ções ~este Decreto. 

Parágrafo único - a hipótese do caput deste arttgo, devera ser observado o 
disposto no artrgo 13 deste Decre•o 

Executivo. 

Art. 17 - Os casos om1ssos serão disciplinados pe'o Chefe do Poder 

Art. 18 - Este Decreto entrará em vrgor na data de s 

Publique-se e regis re-se. 
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LUCIANA~ARlA R,ÊTZ 
yreterta~al 
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